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Exsurgindo-se  lapso  temporal,  entre  o 
recebimento  da  denúncia  e  o  provimento 
condenatório,  superior  ao  previsto  em  lei,  isto 
tendo  em conta  a  pena  concretizada,  impõe-se 
seja  pronunciada  a  prescrição  da  pretensão 
punitiva  do  Estado,  art.  110,  §1°  do  CP  (RT 
727/419, STF).
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Não  se  faz  indispensável  a  apreensão  da  res 
furtiva para a configuração do delito de furto ou de 
receptação, desde que a prova testemunhal seja 
suficientemente  convincente  para  embasar  um 
juízo  de  certeza  quanto  à  existência  do  bem 
subtraído  e,  logo  após,  vendido,  bem como  de 
sua autoria na ação dolosa.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  acima 

identificados;

A C O R D A  a  Câmara Criminal  do  Tribunal  de Justiça do 

Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DECLARAR  EXTINTA  A 
PUNIBILIDADE,  PELA  PRESCRIÇÃO,  EM  RELAÇÃO  AO  RÉU  JOSÉ 
ROBERTO SIMPLÍCIO FREIRE, E ,  NEGAR PROVIMENTO AOS APELOS 
DOS DEMAIS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuidam-se  de  Apelações  Criminais manejadas, 

tempestivamente, pelos réus José Roberto Simplício Freire (fl. 206), Ivanildo 
Ramalho da Silva  (fl. 214) e Murilo Kaspar Deininger Filho (fl. 216) face a 

sentença  de  fls.  196/205,  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  comarca  de 
Alagoa  Grande,  que  julgando  a  denúncia  parcialmente  procedente, 

condenou-os nos seguintes termos:

• José Roberto Simplício Freire – 02 (dois) anos de reclusão e 

10 (dez) dias-multa pela prática do crime capitulado no artigo 
155, §4º, inciso IV do Código Penal;

• Ivanildo Ramalho da Silva – 03 (três) anos de reclusão e 15 

(quinze) dias-multa pela prática do crime capitulado no artigo 
155, §4º, inciso IV do Código Penal;

• Murilo Kaspar Deininger Filho – 03 (três) anos de reclusão e 
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10 (dez) dias-multa pela prática do crime delineado no artigo 
180, §1º do Código Penal.

Em seguida, observando ser cabível  a substituição indicada no 

artigo  44  do  Código  Penal,  aplicou-a  em  favor  de  todos  os  réus 

supramencionados,  convertendo  a  pena  privativa  de  liberdade  em  duas 

restritivas  de  direitos,  quais  sejam:  prestação  de  serviços  à  comunidade  e 

limitação de fim de semana.

Em suas razões recursais, o réu José Roberto Simplício aludiu, 

às fls.  211/213, unicamente, a necessidade de se reconhecer a extinção da 

punibilidade ante o reconhecimento da prescrição da pretensão executória eis 

que, à época do fato, teria ele 18 (dezoito) anos, sendo, então, reduzido, pela 

metade, o prazo prescricional,  à  luz do que dispõe o artigo 115 do Código 

Penal.

Em  seguida,  o  réu  Murilo  Kaspar requereu,  em  suas  razões 

recursais  de  fls.  223/224,  sua  absolvição  ante  a  ausência  de  descrição 

detalhada da res furtiva, o que teria prejudicado seu direito à ampla defesa, eis 

que não podendo precisar seu valor e suas características não poderia sequer 

arguir o princípio da insignificância.

Ademais, aludiu o desconhecimento da origem ilícita, bem como 

ratificou não ter comprado tais peças, bem como sublinhou que nenhuma delas 

foi  encontrada  em sua  metalúrgica  ou  próxima a  ela,  sendo  frágil  o  corpo 

probatório para um decreto condenatório.

Por  sua  vez,  o  réu  Ivanildo  Ramalho,  em  sede  de  razões 

recursais  (fls.  225/227),  sustentou  que  inexistindo  descrição  exata  da  res 

furtiva estaria  ausente  a  configuração  da  materialidade  delitiva,  restando, 

assim, ofendido o seu direito à ampla defesa eis que sequer poderá requerer a 

aplicação do princípio da insignificância.

Desembargador João Benedito da Silva
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Posteriormente,  questionou  a  imputação  da  autoria  delitiva  em 

seu desfavor, afirmando que, apenas, teria fornecido uma chave encomendada 

por  um dos denunciados,  sem saber  a  finalidade de seu uso,  não estando 

presente  no  dia  do  fato  e,  consequentemente,  não  se  enquadrando  na 

descrição do tipo penal a ele imputado.

Por fim, caso não seja absolvido, requereu, ao menos, a exclusão 

da qualificadora do uso de chave falsa.

Contra-arrazoando, o Representante do Ministério Público a quo, 

às fls. 228/233, requereu a manutenção da sentença vergastada, em todos os 

seus termos. 

Em seu parecer (fls.  236/241), a douta Procuradoria de Justiça 

opinou pelo desprovimento do apelo manejado pelo réu Ivanildo Ramalho.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  novo  parecer,  às  fls. 

265/267, opinando pelo provimento do apelo do réu José Roberto Simplício 

para reconhecer a causa extintiva de punibilidade arguida.

É o relatório.

VOTO

I – APELAÇÃO DO RÉU JOSÉ R. SIMPLÍCIO

A denúncia foi recebida pelo Juízo primevo em 30 de março de 
2007 (fl. 34) e a sentença condenatória publicada em 10 de fevereiro de 2012 
(fl. 205v), condenando-o a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) 

dias-multa pela prática do crime capitulado no  artigo 155, §4º, inciso IV do 
Código Penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo a pena concreta estipulada em 02 (dois) anos, aplica-se o 

prazo prescricional declinado no artigo 109, V do Código Penal, in verbis:

“Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a 
sentença  final,  salvo  o  disposto  no  §1º  do  art.  110 
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa 
de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
[…]
V – em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual 
a  1  (um)  ano  ou,  sendo  superior,  não  excede  a  2 
(dois).[...]” (grifei). 

O  qual  por  força  do  artigo  115  do  Estatuto  Penal  Substantivo 

haverá de ser reduzido pela metade já que o agente era, ao tempo do crime, 

menor de 21 (vinte e um) anos.

Verifica-se,  nesse  diapasão,  que,  na  folha  de  antecedentes 

criminais de fl. 29 consta como data de nascimento do recorrente: 27.09.1987. 
Logo, se o fato, descrito na exordial acusatória, veio a ocorrer em meados de 

dezembro  de  2005,  teria  ele,  naquela  época,  apenas 18 (dezoito)  anos de 

idade,  fazendo,  assim,  jus  a  redução supramencionada,  o  que resulta  uma 

prescrição de, apenas, 02 (dois) anos.

Nesse diapasão, ultrapassado, em muito, o período bienal entre 

os dois marcos interruptivos acima declinados – recebimento da denúncia em 

30.03.2007 (artigo 117, I do CP) e e publicação da sentença recorrível, datada 

de 10.02.2012 (artigo 117, IV do CP) – deve ser reconhecida, em favor do réu 

José Roberto Simplício, a prescrição da pretensão punitiva estatal e extinta a 

punibilidade nos moldes do artigo 107, IV do Código Penal.

II –  APELAÇÃO DO RÉU IVANILDO RAMALHO E A DO RÉU 
MURILO KASPAR

Desembargador João Benedito da Silva
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O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu 

denúncia  em  desfavor  de Ivanildo  Ramalho  da  Silva,  Murilo  Kaspar 
Deininger Filho,  entre  outros,  dando o primeiro  como incurso nas sanções 

penais do artigo 155, §4º, incisos III e IV do Código Penal, e o segundo pelo 

crime capitulado no artigo 180, §1º do CP, por, em conjunto, terem contribuído, 

com  os  demais  denunciados,  para  a  subtração  de  nove  peças  de  bronze 

utilizadas na moenda de cana-de-açúcar do Engenho Viração de propriedade 

do Sr. João Bosco Andrade Guimarães, ora vítima.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo primevo a proferir 

sentença  (fls.  196/205),  na  qual  julgando  parcialmente  procedente a 

denúncia veio a condenar Ivanildo Ramalho da Silva a uma pena de 03 (três) 
anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa pela prática do crime capitulado 

no  artigo 155, §4º, inciso IV do Código Penal, e  Murilo Kaspar Deininger 
Filho a  03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa pela prática do 

crime delineado no artigo 180, §1º do Código Penal.

Irresignados, ambos ofereceram recurso apelatório requerendo a 

conversão  do  decreto  condenatório  em  absolutório  ante  a  fragilidade  do 

conjunto probatório encartado nos autos que, sequer, indicou, de modo preciso, 

qual seria a  res furtiva do ato delitivo em estudo, o que veio a prejudicar o 

direito de ampla defesa eis que diante da ausência de informações sobre seu 

valor  e  características  não  poderiam,  sequer,  arguir  o  princípio  da 

insignificância.

Pois  bem.  José  Roberto  Simplício  Freire,  conhecido  por 
“Duda”, corréu, confessou a prática delitiva, descrevendo os fatos do seguinte 

modo:

Que é verdadeira a imputação que lhe é feita [...] Que 
estava na rua do Tacho, quando recebeu um convite 
dos  amigos  conhecidos  por  “Binha,  Chinês  e  Bob”, 
sendo  Chinês  e  o  Bob,  de  menor  idade,  para  irem 

Desembargador João Benedito da Silva
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“pegar” as peças de bronze no sítio do senhor Bosco, 
nas proximidades da rodovia que liga Alagoa Grande a 
Areia-PB,  ocasião  em  que  furtaram  nove  peças  de 
bronze; que seu amigo conhecido por “Binha” utilizou 
de uma chave para retirar as referidas peças, as quais 
foram  vendidas  para  o  senhor  Murilo  Kaspar, 
proprietário  da  metalúrgica  Gekade,  localizada 
neste  município;  que “Binha” ofereceu os objetos 
furtados ao senhor Murilo Kaspar, pela importância 
de  R$160,00  (cento  e  sessenta  reais)  tendo  o 
mesmo comprado pelo mesmo valor; que o senhor 
Murilo  Kaspar  sabia  que  as  referidas  pelas  [sic] 
tratavam-se de produtos de furto, pois ele sabia de 
onde eram as mesmas e quem era o proprietário; 
que no mesmo dia em que o Murilo Kaspar adquiriu a 
res  furtiva,  fora  perguntar  ao  senhor  Bosco  se teria 
desaparecido  alguma  peça  de  bronze  de  sua 
propriedade;  que  a  participação  do  interrogado  no 
crime  de  furto  foi  a  de  acompanhar  os  outros 
comparsas;  que  todos  os  acusados  narrados  na 
denúncia  participaram  do  crime  de  furto;  que 
“Nino”  funcionário  da  Gekade  falou  para  o 
interrogado  e  seus  comparsas  a  seguinte  frase: 
“não  se  esqueça  de  mim”,  numa  referência  a 
receber alguma importância pelo valor das peças 
furtadas e vendidas; que o dinheiro objeto do furto 
fora dividido entre todos os acusados (fls.  40/41) 
(grifei).

O réu  Valdir do Nascimento Viegas, conhecido por “Binha”, 
ratificou a versão supramencionada, tanto na esfera policial:

[…] que confirma ter estado no engenho Viração na 
companhia de “Chinês”, “Bob” e “Duda”, pouco antes 
do final do ano de 2005; que estiveram duas vezes 
no Engenho Viração; que da primeira vez estavam 
andando em busca de cajás; que viram as peças no 
engenho  e  resolveram  levá-las; que  trouxeram 
algumas peças de bronze tendo estas sido retiradas 
manualmente; que  o  interrogado  falou  com  um 
funcionário da Metalúrgica, que não sabe informar 
o nome, dizendo que tinha umas peças de bronze 
para vender e que tinha onde arranjar mais, mas 
precisava  de  uma  “chave”  para  retirá-las; que  o 
interrogado pediu para o funcionário uma chave; que o 
funcionário  sabia  para que  seria  usada a  chave; 
que neste momento estava o interrogado, Duda e Nem 
(Victor Hugo); que da segunda vez foi ao Engenho e 

Desembargador João Benedito da Silva
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de lá retiraram as peças com o auxílio da chave; 
que  segundo  o  interrogado,  foram  retirados  do 
Engenho Viração, aproximadamente, 90kg (noventa 
quilos) de bronze; que perguntado ao interrogado o 
que foi dito por este para explicar a procedência das 
peças  este  respondeu  “que  as  peças  foram 
encontradas num cercado”;  que  não foi dito pelo 
interrogado ao funcionário que as peças estavam 
na  propriedade:  Engenho  Viração;  que  das  duas 
vezes que foram até o Engenho encontravam-se os 
quatro envolvidos no furto;  que da venda do bronze 
retirado  do  Engenho  receberam  a  quantia  de 
R$150,00 […]. (fl. 14) (grifei).

Como em Juízo:

Que é verdadeira a imputação que lhe é feita. Instado 
a informar por que razão agiu ilicitamente, sabedor de 
que os objetos tinham dono disse o interrogado que 
estava desempregado e necessitado; diz que não foi 
convidado  por  ninguém;  diz  que  em uma  primeira 
oportunidade  estava  “caçando”  passarinho 
juntamente  com  os  demais  denunciados  – 
IVANILDO  RAMALHO  DA SILVA,  VULGO  NINO  e 
JOSÉ  ROBERTO  SIMPLÍCIO  FREIRE,  VULGO 
DUDA, e casualmente, se defrontaram com umas 
peças de bronze, situada no Engenho Viração, e de 
lá  retiraram  1  (uma)  peça  de  bronze,  que  foi 
vendida ao último acusado “Murilinho”, pelo preço 
de  R$12,00  (doze  reais);  que  pela  segunda  vez 
voltaram  ao  mesmo  local  –  ele  interrogado,  o 
menor Vitor Hugo, que atende pelo vulto de “NÊN” 
e  ainda  a  pessoa  de  Ivanildo  Ramalho  da  Silva, 
vulgo “NINO” e de lá arrastaram cerca de 8 (oito) 
peças de bronze e que foram vendidas a mesma 
pessoa  –  MURILINHO  –  pelo  preço  de  R$150,00 
(cento  e  cinquenta  reais)  e  que  a  divisão  foi 
igualitária,  tocando  para  cada  um  R$54,00 
(cinquenta  e  quatro  reais);  diz  ainda  que  Ivanildo 
trabalhava  e  continua  trabalhando  na  oficina  do 
acusado Murilinho e que fez a chave para possibilitar a 
posse  das  oito  peças  de  bronze;  conseguida  na 
segunda  investida,  dita  chave  foi  fabricada  pelo 
próprio Ivanildo na oficina onde trabalhava; que a 
chave  referida  é  tipo  mecânica;  que  o  acusado 
Murilinho sabia que as peças de bronze que estava 
comprando  eram  do  Engenho  Viração  […]  (fls. 
53/55) (grifei).

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  contrapartida  o  recorrente  Ivanildo  Ramalho  da  Silva 
apresentou versão inversa, na qual nega qualquer participação no crime em 

epígrafe, tendo, realmente, fabricado a chave de boca, mas sem ter ciência de 

para quê ela seria usada:

Que não é verdadeira a imputação que lhe é feita […] 
que conhece o instrumento, qual seja, uma chave 
que o interrogado fabricou, embora não sabia que 
era para o furto das peças de bronze. Que no dia do 
fato de que trata a denúncia, o interrogado a pedido de 
um rapaz alto, que não sabe o nome, fez uma chave 
de  ferro  grande,  com  mais  ou  menos  cinquenta 
centímetros, conhecida por “chave de boca”, pelo 
valor  de  R$10,00  (dez  reais)  a  qual  entregou  no 
mesmo dia, tendo feito a chave no prazo de trinta 
minutos; que o referido rapaz não pagou pelo serviço 
realizado  da  chave;  que  recebeu  uma intimação  da 
delegada de polícia deste município, para comparecer 
à delegacia, dias após o fato, e lá chegando a referida 
autoridade  lhe  informou  que  o  mesmo  sabia  do 
produto do furto e também com relação a fabricação 
da chave utilizada no crime; que falou para a delegada 
de  polícia  que  não tinha  participado do crime de 
furto,  pois  apenas  foi  contratado  pelo  valor  de 
R$10,00  para  fazer  uma  chave,  no  seu  local  de 
trabalho,  e  até hoje,  o indivíduo não pagou;  que 
disse  ainda  à  delegada  que  se  soubesse  que  a 
chave era para a prática do crime de furto,  com 
certeza não faria  o serviço;  que após falar  com a 
delegada,  o  seu  patrão  conhecido  por  Murilinho  foi 
também  chamado  na  delegacia,  tendo  prestado 
declarações  perante  a  autoridade  policial;  que  não 
sabe  informar  nada  a  respeito  da  participação  dos 
demais acusados na prática do crime de furto contra a 
propriedade  do  senhor  conhecido  por  Bosco,  no 
engenho que fica na rodovia que liga Alagoa Grande a 
Areia-PB (fls. 42/43).

O ora apelante Murilo Kaspar Deininger Filho também negou a 

autoria delitiva:

Diz não ser verdadeira a acusação que lhe é feita; que 
realmente  trabalha  com  bronze,  mas  em  grande 
quantidade  e  que  costuma comprar  no  mercado  de 
Campina  Grande,  Recife  e  João  Pessoa,  e  ainda 
adquire  das  destilarias  onde  presta  serviço,  quando 
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ocorre a permuta – a força do trabalho em troca da 
mercadoria; diz ainda que fabrica o bronze e menciona 
que  para  composição  do  bronze  são  necessários  o 
cobre, o estanho puro e o fósforo […] que da relação 
dos  acusados  da  denúncia,  diz  conhecer  apenas 
Ivanildo  Ramalho  da  Silva,  vulgo  “NINO”,  pois  o 
mesmo trabalha na metalúrgica onde também trabalha 
o interrogado, desde os idos dos anos de 1990, e lá 
continua ainda trabalhando;  em relação aos demais, 
diz  que veio a conhecê-los já depois  da eclosão da 
ação penal; instado a esclarecer sobre afirmativas do 
acusado VALDIR DO NASCIMENTO VIEGAS, quando 
afirmou que as peças de bronze foram vendidas ao 
ora  interrogado,  disse  o  interrogado  que  jamais 
compraria  objeto  furtado,  e  notadamente  porque 
pouco tempo antes do fato em apuração havia sido 
roubado  de  sua  oficina  cerca  de  105  quilos  de 
bronze,  onde só  numa peça  pesava cerca de 95 
quilos. Que a própria vítima esteve na oficina do 
interrogado e onde o assunto foi tratado – quando 
interrogado  garantiu  para  o  Senhor  João  Bosco 
que se aparecesse as peças na sua oficina – de 
pronto  avisaria  a  vítima;  garante  que  nunca 
comprou  as  peças  de  bronze  referidas  na 
denúncia;  diz  ainda,  instado  a  esclarecer  sobre  a 
chave mecânico que fora fabricada em sua oficina – 
disse  que  estava  viajando  e  quando  chegou  foi 
informado  por  IVANILDO  que  três  meninos  haviam 
chegado à oficina e pediram para fabricar uma chave 
na  medida  de  uma  “porca”  que  eles  conduziam  e 
assim  o  pedido  foi  atendido  e  cobrado  o  preço  de 
R$10,00  (dez  reais)  pela  chave  fabricada;  que 
realmente a chave foi fabricada por IVANILDO, que 
trabalha  como  “soldador”  e  “maçariqueiro”. 
Reafirma ser inocente. (fls. 57/59) (grifei).

A  rotineira  compra  do  cobre  pelo  réu  retromencionado  foi 

confirmada pela testemunha Fernando Pinto Ribeiro, antigo empregado seu:

[…] Que em relação ao 4º e último acusado, diz que 
trabalhou  com  ele  por  cerca  de  20  anos  e  que  o 
acusado  Murilinho  comprava  cobre  nas  cidades  de 
Campina  Grande  e  de  Guarabira,  matéria  prima  do 
trabalho do mesmo […] (fl. 164)

O  vigia  do  Engenho  Viração,  Cícero  Maria  de  Araújo,  foi  o 

responsável  por  constatar  o  desaparecimento  das  peças  de  bronze,  mas 
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apenas soube a cerca da autoria delitiva por intermédio das declarações de 

terceiros:

Que  confirma  integralmente  o  seu  depoimento 
prestado na esfera policial,  as fls. 09; que no dia do 
fato que trata a denúncia, o depoente se encontrava 
na  Fazenda  Viração,  seu  local  de  trabalho  e 
residência;  que  trabalha  como  vigia  na  referida 
propriedade,  permanecendo  até  as  22:00  horas,  na 
área das ferragens do engenho, e após esse horário 
ficava  vigiando  a  área  da  lagoa  até  o  período  da 
manhã;  que  de  um  local  para  outro,  dista 
aproximadamente duzentas braçadas; que no dia 07 
de dezembro de 2005, por volta das 05:00 horas da 
manhã,  o  depoente  se  dirigiu  até  a  área  das 
ferragens,  percebendo  o  desaparecimento  das 
nove  peças  de  bronze;  que  imediatamente  o 
depoente chamou outro trabalhador da Fazenda de 
nome  Antônio  para  constatar  o  ocorrido;  que 
depois  o  depoente  veio  avisar  ao  proprietário  da 
fazenda  o  senhor  Bosco  e  no  caminho  entrou  na 
oficina  de  “Murilinho”  para  avisar  o  sumiço das 
peças de bronze aos trabalhadores,  pedindo aos 
mesmos  para  não  comprar  tais  peças,  caso 
alguém  aparecesse  para  vendê-las,  pois  as 
mesmas  pertenciam  à  Fazenda  Viração;  que 
também compareceu à delegacia de polícia local para 
relatar o ocorrido; que  ouviu falar de um rapaz que 
mora  em  um  primeiro  andar,  depois  da  oficina 
GEKADE o qual  não se recorda o  nome dele,  nem 
também o  conhece,  que  o  autor  do  furto  teria  sido 
“Bob Esponja” […] que também não chegou a ver o 
local  onde  foram  deixadas  as  peças  de  bronze 
subtraídas;  que  até  o  presente  momento  as  res 
furtivas não  foram  devolvidas  ao  legítimo 
proprietário, senhor Bosco […] que não sabe informar 
o valor aproximado das peças de bronze […] que não 
presenciou as peças de bronze na oficina GEKASE 
quando esteve lá para avisar do desaparecimento; 
que as peças de bronze se encontravam montadas 
em umas peças velhas ao relento,  que o senhor 
Bosco teria comprado, nas proximidades de uma 
estrada que vai  para o Engenho do Meio,  a qual 
fica  localizada  na  Fazenda  Viração.  (fls.  91/92) 
(grifei).

O  Sr.  Antônio  de  Lima  Cardoso também  indicou  os  relatos 

ouvidos de  terceiros:
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Que  confirma  integralmente  o  seu  depoimento 
prestado na esfera policial,  as fls. 08; que no dia do 
fato  que  trata  a  denúncia,  o  depoente  saiu  de  sua 
residência  em direção ao  seu trabalho,  na  Fazenda 
Viração, pertencente ao senhor Bosco; que ao chegar 
no  referido  local,  o  vigia  de  nome  Cícero  foi 
mostrar  ao  depoente  o  local  de  onde  tinha 
desaparecido as nove peças de bronze; as quais 
serviam para o engenho; que Cícero imediatamente 
foi  avisar  ao  proprietário  da  Fazendo,  tendo  o 
depoente permanecido em seu trabalho;  que Cícero 
também  compareceu  à  delegacia  de  polícia  para 
relatar  o ocorrido;  que na fazenda do senhor  Bosco 
apenas trabalham o depoente e o vigia Cícero;  que 
através  de  comentários  de  terceiros, tomou 
conhecimento de que os autores do furto teriam sido 
as pessoas de “Binha,  Bob e o cunhado de Binha”; 
que “Nino” fabricou uma chave para retirar as peças 
de  bronze  na  oficina  de  “Murilinho”;  que  tomou 
conhecimento  que  o  acusado  “Murilinho”  mesmo 
sabendo  da  procedência  ilícita  das  peças,  resolveu 
comprá-las  pelo  valor  de  R$150,00;  que  o  acusado 
“Murilinho” comprou as peças de bronze aos acusados 
“Binha  e  Bob”;  que  não  ouviu  comentários  de  que 
menores tivessem participado do furto das peças; que 
não  sabe  informar  por  quantas  vezes  aconteceu  a 
invasão na fazenda para tentarem furtar as peças de 
bronze  […] que  as  peças  de  bronze  não  foram 
devolvidas  ao  proprietário  da  Fazenda  Viração, 
senhor Bosco; que não sabe informar o local onde 
se encontra as peças que foram furtadas; que não 
presenciou  as  peças  de  bronze  em poder  do  4º 
acusado; que não sabe informar o nome das pessoas 
que  lhe  fizeram  os  comentários  sobre  a  autoria  do 
furto ocorrido na fazenda,  bem como da receptação 
[…] (fls. 88/90) (grifei).

A testemunha  João Bosco de Andrade Guimarães,  irmão da 

vítima e administrador do Engenho, por sua vez, expôs:
[…]  que  ao  perguntar  aos  adolescentes  como  os 
mesmos conseguiram tirar as peças, pois as mesmas 
são difíceis de serem retiradas estes responderam que 
um  empregado  de  “Murilo”,  dono  da  Metalúrgica 
Gekad  havia  feito  a  chave;  Que  os  adolescentes 
também confessaram que venderam as peças ao dono 
da Metalúrgica  Gekar,  conhecido por  Murilinho,  pelo 
valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais). (fl. 07).
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Que  confirma  integralmente  o  seu  depoimento 
prestado na esfera policial,  as fls. 07; que no dia do 
fato que trata a denúncia, o declarante, que é irmão do 
proprietário  da  Fazenda  Viração,  encontrava-se  em 
sua  residência  neste  município;  que  por  volta  das 
09:00 horas, o senhor Wellington, mais conhecido 
por  “Nininha”,  informou  ao  declarante  que  seu 
filho Edinho teria visto os acusados Victor Hugo, 
Valdir  do  Nascimento  e  José  Galdino,  que  é  o 
“Duda”,  passarem com os objetos de bronze em 
uma  carroça,  no  sentido  da  oficina  do  senhor 
Murilo;  que por  ter  menores  envolvidos  no furto  da 
Fazenda Viração, o declarante se dirigiu ao Conselho 
Tutelar deste município para adoção das providências 
cabíveis;  que  todos  os  três  acima  citados 
confessaram o envolvimento no furto, perante os 
conselheiros  tutelares;  que  passado  seis  meses 
após  o  fato,  o  declarante  foi  chamado para  prestar 
declarações  na  esfera  policial;  que  tomou 
conhecimento  através  dos  três  menores  acima 
mencionados,  no  Conselho  Tutelar,  que  o  4º 
acusado Murilo Kaspar teria comprado as peças de 
bronze pelo valor de R$150,00; que a “res furtiva” 
não foram até o presente momento devolvidas ao 
proprietário da Fazenda Viração; que o declarante 
não chegou a ver os objetos furtados em nenhum 
lugar da cidade; que as peças de bronze estavam 
no pátio da propriedade ao relento, aguardando a 
montagem; que a propriedade tinha vigia permanente 
e  ainda hoje  tem;  que aproximadamente  o  valor  de 
cada quilo de peça de bronze trabalhada é de R$50,00 
e se for vender no ferro velho é de aproximadamente 
R$15,00  […]  que  não  chegou  a  ver  as  peças  de 
bronze na empresa GEKADE […] (fls. 95/96)

Pelo Sr. Elidiano Pereira de Oliveira Evangelista foi confirmado 

o fato de ter visto os acusados Victor Hugo, Valdir e José Galdino com um carro 

de mão no dia do fato delitivo:

que  confirma  integralmente  o  seu  depoimento 
prestado na esfera policial, às fls. 10;  que no dia do 
fato que trata a denúncia, o depoente ia passando 
na  rua  Joaquim  José  do  Vale,  pedalando  sua 
bicicleta,  quando  presenciou  o  acusado  “Binha” 
empurrando  um  carro  de  mão  com  objetos 
cobertos por um saco; que seguiu seu destino sem 
olhar o que estava no interior do carro de mão […] (fl. 
93). (grifei)
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Já  os  menores  Victor  Hugo  de  Almeida  Xavier e  Fábio 
Laurentino  dos  Santos,  participantes  da  empreitada  delitiva,  afirmaram, 

respectivamente, em seus depoimentos:

Que  confirma  integralmente  o  seu  depoimento 
prestado  na  esfera  policial,  as  fls.  11;  que  o 
declarante no dia do fato de que trata a denúncia 
praticou o furto de nove (09) peças de bronze da 
propriedade Viração neste município, por volta das 
12:00  horas,  em companhia  de  “Valdir  e  Duda”; 
que  o  declarante  juntamente  com  seus 
companheiros saíram cada um com três peças de 
bronze  nas  mãos,  em  direção  a  um  matagal  do 
próprio  engenho  Viração,  tendo  os  mesmos 
escondido as peças de bronze; que por volta das 
19:30  o  declarante  e  seus  amigos  se  dirigiram 
novamente em direção à Fazenda Viração e de lá 
levaram os  objetos  furtados  até  a  ponte  do  Rio 
Mundáu, neste município, entregando a Duda e a 
Valdir,  que  repassavam para venda a uma outra 
pessoa, que o declarante não sabe informar o nome; 
que a chave utilizada para a prática delitiva estava 
com  Valdir,  não  sabendo  o  declarante  informar 
qual a sua origem; que Valdir e Duda venderam as 
peças de bronze e lhe deram a quantia de R$50,00; 
que o declarante e seus amigos foram duas vezes 
até a Fazenda Viração, sendo que no mesmo dia, à 
tarde, por volta das 12:00 horas e à noite, por volta 
das 19:30 horas; que a “res furtiva” estava em uma 
peça de moenda, nas ferragens, ao relento, perto 
da casa do vigia […] que Valdir e Duda disseram no 
Conselho  Tutelar  que  as  peças  de  bronze  foram 
vendidas ao 4º acusado pelo valor de R$150,00; que 
não tiveram mais pessoas envolvidas na empreitada 
criminosa;  que  não  chegou  a  ver  as  peças  de 
bronze  sendo  entregues  ao  senhor  Murilo;  que 
após um ano e oito meses, Duda e Valdir foram dizer 
perante  o  Conselho  Tutelar,  deste  município,  os 
verdadeiros autores deste crime [...] (fl. 97/98) (grifei)

Que  o  declarante  no  dia  do  fato  de  que  trata  a 
denúncia,  por  volta  das  18:00  horas,  encontrava-se 
vindo  da  feira  livre,  pela  rua  do  Tacho, quando foi 
chamado  por  “binha  e  Duda”  para  fazer  uma 
viagem para apanhar uns objetos; que ao chegar 
no  engenho  parou  seu  carro  de  mão  e  ficou 
esperando  por  “Binha  e  Duda”,  os  quais 
apareceram com um saco cheio e colocaram em 
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seu  carro  de  mão;  que  não  perguntou  qual  o 
material  seria  transportado;  que  ao  chegar  na 
ponte  do  Rio  Mundaú,  entregou  a  mercadoria  a 
“Binha  e  a  Duda”,  perguntando-lhes  do  que  se 
tratava,  os  quais  responderam  que  eram  umas 
peças  de  bronze; que  depois  falou  para  os  seus 
amigos que se soubesse que iria transportar peças de 
bronze, não teria ido; que nada recebeu pela viagem; 
que  nem  os  denunciados  Binha  e  Duda,  nem  as 
pessoas  da  comunidades,  comentaram  a  quem  os 
mesmos teriam vendido as peças de bronze e nem o 
valor da venda das mesmas. (fl. 99) (grifei).

Da acareação realizada na fase extrajudicial entre  Victor Hugo 
de Almeida Xavier, José Roberto Simplício Freire, Valdir do Nascimento 
Viegas e Fábio Laurentino dos Santos, constatou-se, de modo inegável, a 

participação dos recorrentes no ato delitivo:

PRIMEIRA ACAREADO: Que foi ao Engenho Viração 
por duas vezes na companhia de Duda e “Binha”; Que 
Bob só foi da última vez e sabia que os companheiros 
iriam tirar e levar o bronze; que não estava presente 
quando o funcionário da Metalúrgica GEKAD entregou 
a chave que foi  utilizada para a retirada das peças; 
que não estava presente no momento da venda das 
peças  na  metalúrgica;  que  recebeu  a  quantia  de 
R$50,00  (cinquenta  reais);  que  não  deu  nenhum 
quantia em dinheiro a BOB;  SEGUNDO ACAREADO: 
que foi ao Engenho por duas vezes; que da primeira 
vez estava na companhia de Binha e “Nem” - (primeiro 
acareado); que Bob foi da segunda vez e sabia o que 
os mesmos iriam fazer lá no Engenho; que quando foi 
entregue  a  chave  pelo  funcionário  da  Metalúrgica 
estava na companhia de “Binha” - (terceiro acareado); 
que  o  funcionário  da  Metalúrgica  tinha 
conhecimento de onde seriam retiradas as peças; 
que no momento em que foram vendidas as peças 
estava na companhia de Binha e quem comprou foi 
Murilinho  –  proprietário  da  Metalúrgica  GEKAD; 
que  confirma  ter  pago  R$3,00  (três  reais)  a  BOB; 
TERCEIRO  ACAREADO:  Que  foi  ao  Engenho  por 
duas vezes; que da primeira vez estava na companhia 
de Binha e Nem; que Bob foi da segunda vez e sabia 
o  que  os  mesmos  iriam  fazer  lá  no  Engenho;  que 
quando  foi  entregue  a  chave  pelo  funcionário  da 
Metalúrgica  estava  na  companhia  de  Duda;  que  o 
funcionário sabia que as peças seriam retiradas do 
Engenho  Viração;  que  estava  na  companhia  de 
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Duda  na  hora  da  venda  das  peças;  que  o 
proprietário da Metalúrgica sabia que o bronze foi 
retirado do Engenho Viração; que não deu nenhum 
dinheiro  a  BOB;  QUARTO  ACAREADO: que  foi  na 
companhia  dos  outros  acareados  até  o  Engenho 
Viração somente uma vez, mas ficou do lado de fora; 
que sabia o que os outros acareados iriam fazer no 
local; que não estava no dia em que foram vendidas 
as peças; que nega ter recebido alguma quantia em 
dinheiro. (fl. 18) (grifei).

Neste diapasão, apesar de não apreendida a res furtiva na posse 

do Sr. Murilo Kaspar, ou dos demais denunciados, ou mesmo de terceiro, o 

corpo probatório é firme e harmônico o bastante para constatar a ocorrência da 

subtração e a indicação certa da autoria delitiva.

Frise-se não ser imprescindível no crime de furto a apreensão do 

objeto subtraído em poder do acusado como prova do fato, bastando que seja 

induvidosa a sua subtração, como,  in casu, demonstra o conjunto probatório, 

apontando o  Sr.  Ivanildo como o responsável  pela produção da “chave de 

boca”  que  veio  a  auxiliar  os  demais  (Valdir  do  Nascimento,  José  Roberto 

Simplício e os menores) na retirada do bronze do local e o Sr. Murilo como o 

comprador do material; bem como a ciência de ambos não só da origem ilícita 

dos bens, mas da própria prática delitiva, o que indica o dolo.

Sobre a matéria:

[…] 1.A ausência de apreensão do bem subtraído da 
vítima  não  representa  óbice  à  comprovação  da 
materialidade  do  delito  de  roubo,  que  pode  ser 
veiculada por outros meios idôneos de prova. In casu, 
o acusado foi reconhecido pela vítima como um dos 
participantes  do  assalto  e  os  relatos  dela  são 
concatenados  e  coincidentes  com  as  narrativas  de 
testemunhas oculares, não havendo nenhum indicativo 
de interesse ou intenção de incriminar  o recorrente. 
[…]  (TJPE -  APL:  9005320088170260  PE 0000900-
53.2008.8.17.0260,  Relator:  Roberto  Ferreira  Lins, 
Data de Julgamento: 20/07/2011, 1ª Câmara Criminal, 
Data de Publicação: 142)
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FURTO -  REPOUSO NOTURNO -  CONCURSO DE 
AGENTES  -  CARACTERIZAÇÃO  -  FALTA  DE 
APREENSAO DA RES FURTIVA - IRRELEVÂNCIA - 
TENTATIVA  INOCORRENTE  -  CONSUMAÇÃO  - 
CONDENAÇÃO MANTIDA. A apreensão da res furtiva 
não é indispensável à configuração do delito de furto, 
desde que a prova testemunhal seja suficientemente 
convincente para embasar um juízo de certeza quanto 
à existência do bem subtraído e de sua autoria. (TJSC 
-  APR:  229190  SC  1999.022919-0,  Relator:  Nilton 
Macedo  Machado,  Data  de Julgamento:  07/12/2000, 
Câmara  Especial  -  Proc.  Criminais,  Data  de 
Publicação:  Apelação  criminal  n.  99.022919-0,  de 
Brusque.)

Atente-se que o artigo 29 do Código Penal delineia que “quem, 
de  qualquer  modo,  concorre  para  o  crime incide  nas  penas  a  este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade”. Desse modo, mesmo que não 

tenha  o  Sr.  Ivanildo invadido  com  os  demais  o  Engenho  Viração  para  a 

retirada das peças, veio ele a concorrer para o crime de furto qualificado no 

momento em que fabricou a chave para uso no referido delito, sabedor de tal 

circunstância ilegal, sendo assim tão autor, quanto os responsáveis pela efetiva 

retirada do bronze no local.

O mesmo raciocínio há de se empregado quanto ao réu  Murilo 
Kaspar  que  ao  adquirir  a  res  furtiva no  exercício  da  atividade  comercial, 

conhecedor  de  tal  circunstância,  incidiu  no  ato  delitivo  tipificado  no  §1º  do 

artigo 180 do Código Penal.

Atente-se que trabalhando, ordinariamente, com derretimento de 

bronze e ultrapassado longo período temporal para o início das investigações 

(aproximadamente  08  meses  entre  o  fato  e  a  portaria  de  instauração  do 

inquérito de fl. 06), teria o indiciado Murilo Kaspar meios suficientes para fazer 

uso do material furtado sem deixar quaisquer vestígios de sua apropriação por 

meio ilícito.

Como bem declinou o magistrado primevo:
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Está  bem  claro  que  os  acusados  VALDIR  DO 
NASCIMENTO VIEGAS e JOSÉ SIMPLÍCIO FREIRE 
praticaram  o  delito  de  furto  subtraindo  coisa  de 
propriedade  alheia,  enquanto  IVANILDO  RAMALHO 
DA SILVA prestou  auxílio  material  à  referida  prática 
criminosa  de  modo  a  assegurar  o  seu  êxito, 
fabricando,  com  consciência  do  desiderato  ilícito,  a 
ferramento que viabilizou a retirada da  res furtiva do 
poder  da  vítima.  De  igual  forma,  resta  a  partir  daí 
evidenciada  a  receptação  perpetrada  por  MURILO 
KASPAR [...]. (fl. 199).

Com isso não há, também, como se falar em ofensa ao direito 

constitucional  à  ampla  defesa,  pelo  simples  fato  de  não  ter  havido  a 

especificação das características do bem no transcorrer do processo, eis que 

tal  circunstância,  por  si  só,  não  constitui  fator  impeditivo  de  um  decreto 

condenatório  quando  todos  os  demais  elementos  restaram  seguramente 

demonstrados.

A aplicação do princípio da insignificância foi, inclusive, refutada 

na esfera a quo, na sentença ora vergastada:

Outrossim,  furto  e  receptação  qualificados  não  são 
compatíveis  com  o  privilégio  nem  mesmo  é  de  se 
reconhecer o crime como sendo de bagatela quando a 
res furtiva era relevante para a vítima, tanto que ela 
saiu no encalço do prejuízo ao dar falta dos bens dela 
retirados, não sendo seu valor alto, mas também não 
se enquadrando como ínfimo, irrelevante. (fl. 201)

Atente-se constar nos autos a informação unânime de que a res 

furtiva foi vendida pelo valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais), o que, de 

modo algum, pode ser tido como irrelevante, a fim de se acatar o princípio da 

bagatela, eis que não evidenciados os requisitos da mínima ofensividade da 

conduta e da inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Já no que se refere à qualificadora inserida no inciso III do §4º do 

artigo 155 do Código Penal (emprego de chave falsa) questionada pelo recurso 
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do réu Ivanildo, atente-se que não veio o magistrado primevo a reconhecê-la 

na sentença objurgada (fls. 196/205), não sendo, por conseguinte, aplicada em 

desfavor  do  citado  indigitado,  não  havendo,  assim,  qualquer  interesse 

processual para seu questionamento.

E,  neste  diapasão,  inexistindo  outras  matérias  a  serem 

analisadas,  deve  a  sentença  vergastada  ser  mantida  in  totum,  já  que 

inobservado  qualquer  equívoco  plausível  de  reforma  por  esta  Instância  ad 

quem.

Forte  em  tais  razões,  nego  provimento ao  apelos  dos  réus 

Ivanildo Ramalho da Silva e Murilo Kaspar Deininger Filho.

Já no que se refere ao recurso do réu  José Roberto Simplício 
Freire,  dou-lhe  provimento para  declarar  extinta  a  punibilidade em seu 

favor, ante a ocorrência da prescrição retroativa, nos moldes do artigo 107, IV 

do Código Penal.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 12(doze) dias do mês de agosto do ano de 2014.        . 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


